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RESUMO

O presente estudo visa compreender a formação regional do Alto Vale do Itajaí através da análise dos municípios de forma agrupada. Para isso propõe-se uma análise da formação da força de trabalho na região, a partir dos vínculos por setores, bem como da organização demográfica da população no meio rural e urbano. Da expansão geográfica do capital e dos novos contornos desencadeados, se deu a mudanças na formação da força de trabalho no Alto Vale do Itajaí. Tal processo transferiu trabalhadores do meio rural para o urbano, condicionando-os a novas formas de trabalho, alterando as características produtivas da região. O Alto Vale do Itajaí faz parte da mesorregião do Vale do Itajaí, é composto por 28 municípios, com aproximadamente 300.397 habitantes e extensão de 7.514,947 km². A metodologia foi baseada em pesquisa bibliográfica e análise de conteúdo e de dados. Os dados foram extraídos da RAIS, sistema do Ministério da Economia, que abrangem os vínculos de empregados ativos dos municípios que compõem setores econômicos como, Indústria, Comércio e Agropecuária entre 1985 e 2019. Foram visíveis as condições trazidas por Rosa Luxemburgo (1988) para acumulação de capital. A pré-existência de uma economia de subsistência na região, que pela necessidade de desenvolvimento do município de Blumenau, instiga a formação do capital nos municípios do Alto Vale do Itajaí. Desse modo, segundo a teoria de David Harvey (2005), os municípios do Alto Vale do Itajaí se reproduzem o modelo de produção capitalista pautado na lógica da acumulação saindo em sua maioria deslocando-se da base agrária para a base comercial e industrial.
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O Alto Vale do Itajaí faz parte da mesorregião do Vale do Itajaí. O Alto Vale do Itajaí é composto por 28 municípios, com aproximadamente 300.397 habitantes (IBGE, 2020), com extensão de 7.514,947 km² (AMAVI, 2020). O principal município é Rio do Sul, que representa 4,65% do PIB per capita da região e é composto por 72.006 habitantes (IBGE, 2020).
Historicamente o Alto Vale do Itajaí possui grande participação no desenvolvimento econômico do estado de Santa Catarina. Trata-se de uma região que contempla forte participação na economia catarinense. O PIB da região é de R$9.960.720 (2019), correspondendo à 3,08% na formação do PIB catarinense (IBGE, 2022).
A população estimada de Santa Catarina para 2021 pelo IBGE (2021) é de 7.338.473 pessoas. Enquanto isso, a população estimada do Alto Vale do Itajaí para o mesmo período é de 302.920 pessoas (AMAVI, 2021), representando 4,13% da população catarinense. Tendo isso em vista, o presente estudo busca analisar a formação da força de trabalho na região, a partir dos vínculos por setores, bem como com a inversão da população do meio rural para o urbano. 
Essas mudanças ocorrem obedecendo o ritmo de acumulação do capital, ou seja, a transição do meio rural para o urbano e das atividades produtivas antes desenvolvidas no meio rural que garantiam a sobrevivência, já não são mais possíveis. Assim, o trabalhador se deslocou da área rural para o meio urbano, necessitando se adequar a novas atividades produtivas, uma vez que não era mais possível garantir o sustento com o trabalho em sua propriedade. 
A fim de verificar como se modificou a ocupação da força de trabalho na região do Alto Vale do Itajaí, a pesquisa foi realizada de modo descritivo. Esta metodologia visa analisar e contextualizar, de forma teórica e histórica, a formação do Alto Vale do Itajaí. Além disso, a pesquisa se caracteriza também pelo modo qualitativo, uma vez que para o desenvolvimento da pesquisa foram coletados dados referente ao período analisado.  
A referência bibliográfica inserida no trabalho provém de pesquisa bibliográfica, teses, sites e dissertações sobre a formação do Alto Vale do Itajaí. As informações qualitativas do recorte geográfico (municípios que contemplam o Alto Vale do Itajaí) e temporal (1930-2019) através dos institutos nacionais e regionais de pesquisa e estatística como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, assim como a Associação do Alto Vale do Itajaí – AMAVI.
Os dados obtidos através da RAIS são analisados a partir de 1985 dada a disponibilidade de informações disponíveis no sistema. Para o município de Santa Terezinha, os dados estão disponíveis a partir de 1994. Além disso, os dados populacionais de situação de domicílio obtidos no IBGE apresentados entre 1970 e 2010, não estão disponíveis em todos os períodos, quando não disponível o indicador se iguala a zero. O município de Santa Terezinha possui disponíveis as informações a partir de 2010.
O estudo está dividido em cinco sessões. A primeiro se dá por essa introdução, que descreve a contextualização do estudo, os objetivos propostos e a metodologia utilizada. A segunda diz respeito ao referencial teórico. Na terceira sessão tem-se a constituição do Alto Vale do Itajaí a partir da emancipação de Rio do Sul. O quarto capítulo trata da formação da força de trabalho na região. Por fim, uma síntese do que foi apresentado. 

[bookmark: _Toc76340446]2. ACUMULAÇÃO DE CAPITAL E FORMAÇÃO REGIONAL

Historicamente a acumulação do capital se dá pela transição de uma economia camponesa artesã de baixíssimo custo para economia mercantil capitalista, esse processo ocorre através de acumulação por absorção. Em meados de 1800, o desenvolvimento da produção capitalista nos Estados Unidos transformou a produção camponesa artesanal em produção fabril maciça (LUXEMBURGO, 1988). O fazendeiro americano pré-capitalista produzia seus bens de consumo; em sua fazenda havia uma pequena oficina para serviços de marcenaria, carpintaria e serralheria, assim como, em sua casa havia um cardador e um tear, criavam seus gansos, e assim por diante. Trocas eram feitas dentro da comunidade, tudo era conservado ou consumido, pouco dinheiro era necessário para manter os negócios (contratação de empregados, conserto de utensílios agrícolas e cobrimento de outras despesas adicionais) (LUXEMBURGO, 1988).
As mudanças do meio produtivo revolucionaram a formação da economia mundial. A partir do século XIX essas alterações se caracterizaram pelos altos níveis de impostos, pela perda, por parte dos camponeses, de suas terras, pela diversificação da divisão do trabalho, entre outras (LUXEMBURGO, 1988). Desse modo, a formação de capital se sujeita com maior facilidade a movimentos de crises. Para Harvey (2005), as crises se manifestam através do desemprego e subemprego crônico, pelo excedente de capital e pela falta de oportunidades de investimentos (taxas decrescentes de lucro, falta de demanda efetiva no mercado etc.), desse modo, podendo remontar uma tendência básica de superacumulação.
As alterações produzidas pelo modo de produção capitalista nortearam a organização espacial da força de trabalho no Alto Vale do Itajaí, se antes os trabalhadores viviam da produção do meio rural, a expansão da capacidade produtiva renova as condições de acumulação que por sua vez desloca as atividades para formas mecanizadas e urbanizadas de produção. A acumulação é base para manutenção e expansão do capitalismo. Tal crescimento é exposto a frequentes tensões e tendências de crises que são inerentes ao capitalismo. O processo se dá por: 1) excedente de mão-de-obra; 2) existência de meio de produções que possibilitam a expansão da produção (maquinário, infraestrutura, matéria-prima); e 3) existência de mercado que absorve as quantidades crescentes de mercadoria produzidas (HARVEY, 2005).
A dinâmica do capital dá novo contorno a formação regional. Altera o contingente de trabalhadores do meio rural para o urbano, num movimento de reprodução do Capital. Conforme OLIVEIRA (2008) função da “tendência da completa homogeneização da reprodução do capital”, as regiões desapareceriam, o que encontra resistência no próprio movimento do capital que é desigual e combinado. Esse movimento desigual e combinado (re) cria regiões principalmente em função do comércio internacional de mercadorias e da divisão internacional do trabalho.
A alteração no contorno das regiões, como o deslocamento dos trabalhadores do campo para a cidade, impõe transformação na vida social que implica em reestruturar os espaços de convivência que vão se delineando ao longo de períodos. Significa, portanto, que os contornos regionais vão sendo construídos através de processos que envolvem entre outras coisas, a organização do trabalho, a reprodução do capital e a organização social (VARGAS, 2017). Nesse sentido 

A região seria uma resultante da construção histórica desta complexa coerência, construída a partir da dialética articulação (enfrentamento) de distintos processos sociais, que tende a conferir características específicas a um determinado espaço social, e a expressar distintos interesses de agentes e atores sociais envolvidos (LIMONAD, 2004, p. 54).


	As mudanças nos processos econômicos impactam os processos sociais que resultam em novas formações regionais. As crises do modo de produção capitalista desencadeiam efeitos nas regiões. As crises originárias desses movimentos podem se manifestar tanto do meio produtivo, quanto do consumo, quanto em qualquer fase de circulação e de produção de valor. 
De modo geral as crises periódicas tendem a expandir a capacidade produtiva renovando as condições de acumulação adicional de modo que (1) a produtividade através de maquinários mais sofisticados aumentará, (2) ocorrerá a diminuição do custo de mão-de-obra devido ao desemprego causado pela crise, (3) o excedente de capital será atraído pelas novas e mais lucrativas linhas de produção, e (4) o esvaziamento do mercado de bens produzidos através da demanda efetiva expandida. O capital agirá sobre as organizações preexistentes de atividades ao longo de linhas capitalistas ou mediante a expansão da divisão do trabalho e das trocas do meio produtivo, como por exemplo sobre a evolução de especializações do trabalho e sobre a transformação da agricultura colonial de subsistência em agricultura empresarial (HARVEY, 2005). 
A redução nos custos de realização e circulação contribuem para a criação de novos espaços de acumulação de capital. Da mesma forma, a acumulação de capital é destinada à expansão geográfica (HARVEY, 2005). Harvey (2005) explica que tal redução dos custos fomenta ao modo de produção capitalista formas baratas e rápidas de comunicação e transporte, desse modo o produto direto é realizado em mercados distantes, atingindo maiores quantidades, fazendo-a progressiva à redução desses custos. 
A necessidade de minimizar a velocidade de circulação do capital promove a unificação dos meios produtivos capitalistas nos espaços urbanos, resultando na anulação do espaço pelo tempo. Da mesma maneira as melhorias aos meios de transporte, concentração de oferta de mão-de-obra e de capital ocorrem de forma centralizada, provocando com maior velocidade a concentração dos centros de produção dos mercados. A partir disso são desenvolvidas com maior afinco as relações centro-periferia. Os investimentos realizados em inovações acerca do transporte e comunicação fomentam a expansão geográfica, criando novas oportunidades à acumulação de capital (HARVEY, 2005).
Da expansão geográfica do capital e dos novos contornos desencadeados, se deu a mudanças na formação da força de trabalho no Alto Vale do Itajaí. Tal processo transferiu trabalhadores do meio rural para o urbano, condicionando-os a novas formas de trabalho, alterando as características produtivas da região do Alto Vale do Itajaí. 

[bookmark: _Toc76340448]3. A EMANCIPAÇÃO DE RIO DO SUL E SUA INFLUÊNCIA NA FORMAÇÃO REGIONAL DO ALTO VALE DO ITAJAÍ

Em 1912, Braço do Sul, atual Rio do Sul, foi definida como vila e sede do 5º distrito de Blumenau, a partir disso passou a chamar-se de Bella Aliança. Na época, o comércio mantido pelos colonos, impôs-se às demais povoações da região servindo como centro de abastecimento de uma zona mais povoada. Além disso, Bella Aliança passou a oferecer serviços públicos que contribuíram ao aumento populacional e que facilitaram o acesso a tais serviços, logo a população não necessitava mais se deslocar até Blumenau (SAUL, 1999).
O desenvolvimento da região de Rio do Sul foi muito significativo. A comunidade Riosulense mostrava muita preocupação com o planejamento urbano dado o grande fluxo imigratório (COLAÇO; KLANOVICZ, 1999). Em 1929, considerado como um dos mais importantes distritos de Blumenau, contemplava um polo industrial, possuía luz elétrica, correio, telégrafo, coletoria federal e estadual, hotéis de primeira ordem, grupo escolar, hospital, banco agrícola, entre outros estabelecimentos (SAUL, 1999). Ainda que não seguisse um planejamento urbano, a cidade se expande e desenvolve (COLAÇO; KLANOVICZ, 1999). A partir disso, as discussões a respeito da emancipação de Rio do Sul começam a surgir. Os argumentos contrários à emancipação se dão pela importância da participação do município para o desenvolvimento de Blumenau e às novas formações de cargos públicos para tal movimento (SAUL, 1999). De acordo com Pellizzetti (1985, apud SAUL, 1999), a independência do município constituído por sua emancipação deveria acontecer mesmo que comissários anti-separatistas fossem contrários ao desmembramento. 
O processo de emancipação de Rio do Sul passa por atrasos dados conflitos políticos da época. Por conta disso, o projeto passou por um desmembramento para a criação da comarca e outro para a criação o município. Em 1º de outubro de 1930, ocorreu a aprovação pela 1ª Comissão da Assembleia Legislativa do projeto nº 43, criando a comarca de Rio do Sul. No dia seguinte, o novo Presidente de Estado, Flúvio Aducci, sancionou a lei nº 1.708, criando a comarca e município de Rio do Sul nos territórios de Bela Aliança e Taió, do município de Blumenau, fixando a sede na povoação de Rio do Sul. A instalação da comarca foi por fim decretada para a data de 20 de janeiro de 1931. Após isso, em 6 de abril de 1931, foi decretado, pelo coronel Luiz Carlos de Moraes, a instalação do município de Rio do Sul para o dia 15 de abril de 1931 (SAUL, 1999). 
Até 1930, a ocupação urbana do município de Rio do Sul se dá de forma espontânea. Após sua emancipação, Rio do Sul começa a se impor como polo regional do Alto Vale atraindo diversas indústrias, especialmente madeireiras. Dado sua localização estratégica entre os municípios de Lages e Blumenau, o município está inserido em uma região economicamente extrativista que lhe serve nas intermediações de transações comerciais, impondo-se no cenário regional (COLAÇO; KLANOVICZ, 1999, p. 127).
O processo político-administrativo do município recém-formado se dá por meio de nomeações e decretos. O primeiro prefeito nomeado de Rio do Sul foi Eugênio Davet Schneider, que ocupou o cargo no período de 15 de abril de 1931 a 13 de maio de 1935. A gestão de Schneider foi caracterizada pela criação e instalação dos distritos de Pouso Redondo, Trombudo Central e Taió. As resoluções urbanas impostas pelo Prefeito se dão pela denominação dos principais logradouros de Rio do Sul e a proibição de construções e reformas de qualquer espécie que não obtivessem a autorização da prefeitura. No âmbito administrativo, Schneider realizou o pagamento integral da dívida que Rio do Sul possuía com Blumenau, a construção e conservação de estradas, pontes e pontilhões, e fomentou o desenvolvimento do sistema educacional da região através da construção de escolas municipais e do apoio às escolas estaduais e particulares. Com a saída antecipada de Eugênio Schneider, não foi realizada uma nova nomeação. Com isso, o cargo foi repassado a Aristides Mello, secretário da prefeitura (SAUL, 1999). Através da Resolução nº 31 de 7 de maio de 1935, Victor Buhr foi nomeado o segundo prefeito de Rio do Sul. (SAUL, 1999).
Os candidatos às eleições de 1º de março de 1936 representavam majoritariamente a disputa entre o Partido Liberal Catarinense (PLC) e pela Ação Integralista Brasileira (AIB). Pelo Partido Liberal Catarinense, Victor Buhr se candidatou ao cargo de prefeito e pela Ação Integralista Brasileira, Mateus Conceição, sendo a vitória concedida a Mateus Conceição. A reconstitucionalização do país procedeu na instalação e funcionamento do Poder Legislativo, para Rio do Sul resultou em sua primeira Câmara Municipal. (SAUL, 1999).
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O Alto Vale do Itajaí é composto, atualmente, por 28 municípios. São eles: Agrolândia, Agronômica, Atalanta, Aurora, Braço do Trombudo, Chapadão do Lageado, Dona Emma, Ibirama, Imbuia, Ituporanga, José Boiteux, Laurentino, Lontras, Mirim Doce, Petrolândia, Pouso Redondo, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul, Salete, Santa Terezinha, Taió, Trombudo Central, Vidal Ramos, Vitor Meireles e Witmarsum.
O processo emancipacionista dos municípios nos arredores de Rio do Sul ocorreu, conforme demonstrado na Figura 1, onde se pode observar a partir de quais inicialmente os demais foram desmembrados. 
Figura 1 – Mapa dos Municípios do Alto Vale do Itajaí[image: Mapa

Descrição gerada automaticamente]
Fonte: VARGAS, 2017, p. 107.
Por questões metodológicas as regiões serão tratadas pelos seguintes grupos:
· Grupo 1 – Itaiópolis: Santa Terezinha;
· Grupo 2 – Ibirama: Vitor Meireles, Witmarsum, José Boiteux, Dona Emma e Presidente Getúlio; 
· Grupo 3 – Rio do Sul: Rio do Campo, Salete, Taió, Mirim Doce, Rio do Oeste, Pouso Redondo, Braço Trombudo, Laurentino, Trombudo Central, Agrolândia, Agronômica, Aurora e Lontras.
· Grupo 4 – Ituporanga: Imbuia, Chapadão do Lageado, Petrolândia e Atalanta
· Grupo 5 – Brusque: Presidente Nereu e Vidal Ramos;
Entre esses grupos, elegeu-se alguns municípios que atualmente são mais representativos economicamente no que tange a participação no contexto regional, a fim de demonstrar as características de suas colonizações, fundações e condições demográficas. Vale ressaltar que a formação econômica da maior parte dos municípios se deu através da contratação por parte do Governo de Santa Catarina para com empresas e empresários para a mercantilização das terras dos colonos no Alto Vale do Itajaí. Para o Estado surge como uma forma de organizar o assentamento dos colonos, como uma espécie de terceirização (VARGAS, 2017). 
[bookmark: _Toc76340452]GRUPO 1: ITAIÓPOLIS
O Grupo 1, composto por Santa Terezinha, enquanto distrito, possuía vínculo administrativo com o município de Itaiópolis/SC. Entre as décadas de 1930 e 1940, Santa Terezinha recebeu seus primeiros moradores, todos precedentes de Paraguaçu, também pertencente à Itaiópolis. É entre os anos de 1940 e 1980 que a cidade recebeu maior fluxo migratório. O município foi então fundado em 26 de setembro de 1991 (ALEXANDRINI; FÁVERI; KROETZ, 2012). Santa Terezinha se destaca culturalmente através das famílias de descendência ucraniana e polonesa. A atividade econômica do município se dá principalmente pelo cultivo do fumo e pela produção de mel (MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA, 2021).
[bookmark: _Hlk76340692]Na Tabela 1 são apresentados os vínculos ativos de trabalhadores pela Indústria, Comércio e Agropecuária de 1994 a 2019. Neste cenário, o desenvolvimento da Indústria e do Comércio são mais expressivos em relação à Agropecuária. Considerando o período de registros disponíveis (1995-2019), o setor agropecuário obteve queda nos vínculos de 94,12%, enquanto a indústria demonstrou um aumento de 52,94% e o comércio 1.750,00% nos vínculos ativos no período de 1994-2019. No cenário global, a evolução de vínculos ativos do município corresponde a um aumento de 160,63%. Em números absolutos, em 2019, a indústria registrou 63 vínculos a mais em relação a 1994, e o comércio registrou 140 vínculos a mais, enquanto a agropecuária registrou 16 vínculos a menos entre 2019 e 1995. No total, somaram 331 vínculos ativos em 2019. 
Tabela 1 - Vínculos ativos trabalhadores por setor - Grupo 1 - 1994-2019
	Período
	Indústria
	Comércio
	Agropecuária
	Total

	1994
	119
	8
	0
	127

	1995
	53
	9
	17
	79

	1996
	64
	8
	14
	86

	1997
	11
	10
	12
	33

	1998
	19
	8
	5
	32

	1999
	6
	10
	8
	24

	2000
	24
	6
	9
	39

	2001
	36
	17
	9
	62

	2002
	25
	31
	7
	63

	2003
	26
	44
	4
	74

	2004
	32
	41
	4
	77

	2005
	42
	60
	4
	106

	2006
	36
	83
	5
	124

	2007
	47
	84
	3
	134

	2008
	73
	92
	3
	168

	2009
	76
	91
	9
	176

	2010
	82
	106
	4
	192

	2011
	67
	118
	8
	193

	2012
	86
	113
	5
	204

	2013
	112
	138
	5
	255

	2014
	123
	126
	2
	251

	2015
	140
	131
	1
	272

	2016
	152
	134
	3
	289

	2017
	154
	134
	3
	291

	2018
	155
	114
	2
	271

	2019
	182
	148
	1
	331


              Fonte: RAIS, 2021.
Analisando a Tabela 1, nota-se que a evolução dos vínculos registrados no setor de Comércio é mais expressiva. Enquanto isso, a Indústria é a área que mais emprega pessoas. Apesar da Agricultura ser o setor que menos apresenta vínculos, é o no meio rural a maior concentração populacional conforme pode ser verificada na Tabela 2. 

 Tabela 2 - População residente situação de domicílio Grupo 1 - 2000-2010
	Período / Situação de Domicílio
	2000
	2010

	
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural

	Santa Terezinha
	1.142 
	7.698 
	1.513 
	7.254 


Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 2021.
[bookmark: _Toc76340453]GRUPO 2: IBIRAMA

O Grupo 2, composto por Ibirama, Vitor Meireles, Witmarsum, José Boiteux, Dona Emma e Presidente Getúlio, possuía vínculo administrativo com o município de Ibirama, assim como Rio do Sul com o município de Blumenau. Economicamente Ibirama e Presidente Getúlio são os municípios mais representativos para a formação deste grupo. 
Fundada em 1897, Ibirama possui sua economia pautada pela indústria, comércio, serviços e agropecuária. Sua colonização é predominantemente alemã e italiana. As primeiras famílias a residirem na região chegaram no ano de 1899. Seu distrito foi criado, ainda com a denominação de Hamônia, em 1912, subordinado ao município de Blumenau. Em 1934 Ibirama se desmembra de Blumenau. Desde 1995 até a atualidade o município é constituído por dois distritos: Ibirama e Dalgérbia (Prefeitura de Ibirama, 2021). 
O desenvolvimento econômico de base agrícola e industrial de Ibirama se deu essencialmente pela extração madeireira. Em 1956 foi fundada a Manoel Marchetti S.A., empresa desenvolvedora de produtos de base florestal. Atualmente a Manoel Marchetti S.A. opera através do sistema integrado do ramo madeireiro (reflorestamento, colheita, industrialização, comercialização e transporte do produto) (MANOEL MARCHETTI, 2021). Apesar disso, a agricultura é o setor de menor representatividade econômica ao município. 
A colonização de Presidente Getúlio foi realizada por alemães, italianos e suíços. Fundado em 1904, o município possui economia baseada na agricultura, indústria frigorífica, moveleira, madeireira, cerâmica, têxtil e comércio diversificado (MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO, 2021). 
Em relação aos vínculos trabalhistas, como apresentado na Tabela 3, os municípios que compõem o Grupo 2 na análise entre o período de 1985 e 2019 apresentam aumento de 240,55% no setor industrial, 344,98% referente ao comércio e 12.222,22% à agropecuária. Em valores absolutos o resultado é de 8.027 vínculos a mais na indústria, 1.713 vínculos a mais no comércio, e 110 vínculos a mais na agricultura. No total somam 13.694 vínculos em 2019, realizando um aumento de 256,24% nos vínculos de trabalho. 


Tabela 3 - Vínculos ativos trabalhadores por setor - Grupo 2 - 1985-2019
	Período
	Indústria
	Comércio
	Agropecuária
	Total

	1985
	3.337
	498
	9
	3.844

	1986
	3.855
	565
	24
	4.444

	1987
	3.737
	573
	11
	4.321

	1988
	2.872
	557
	9
	3.438

	1989
	4.225
	534
	17
	4.776

	1990
	3.488
	511
	23
	4.022

	1991
	3.451
	500
	11
	3.962

	1992
	2.817
	452
	28
	3.297

	1993
	3.860
	472
	40
	4.372

	1994
	4.469
	544
	32
	5.045

	1995
	4.625
	613
	34
	5.272

	1996
	5.973
	631
	35
	6.639

	1997
	5.302
	661
	34
	5.997

	1998
	4.723
	634
	31
	5.388

	1999
	5.345
	748
	77
	6.170

	2000
	5.991
	844
	68
	6.903

	2001
	5.813
	881
	58
	6.752

	2002
	5.874
	1.029
	81
	6.984

	2003
	6.553
	1.096
	103
	7.752

	2004
	6.898
	1.234
	114
	8.246

	2005
	6.812
	1.371
	128
	8.311

	2006
	7.564
	1.368
	146
	9.078

	2007
	7.622
	1.598
	119
	9.339

	2008
	7.702
	1.691
	114
	9.507

	2009
	8.485
	1.726
	110
	10.321

	2010
	9.259
	1.832
	97
	11.188

	2011
	9.293
	2.053
	121
	11.467

	2012
	9.797
	2.203
	136
	12.136

	2013
	10.429
	2.143
	139
	12.711

	2014
	10.314
	2.199
	153
	12.666

	2015
	10.388
	2.118
	182
	12.688

	2016
	10.342
	2.168
	195
	12.705

	2017
	10.729
	2.126
	138
	12.993

	2018
	11.035
	2.045
	114
	13.194

	2019
	11.364
	2.211
	119
	13.694


Fonte: RAIS, 2021.
 Apesar de representar o aumento mais expressivo em termos percentuais, o setor agropecuário é o que menos apresenta vínculos ativos. Nos municípios integrantes do Grupo 2, a indústria é o setor mais atuante da região, empregando 11.364 pessoas em 2019. 
Segundo dados do IBGE. Conforme Tabela 4, entre 1970 e 1980 a população residente era situada em perímetro rural. A partir de 2000 o cenário muda, e a população residente predominante está inserida no perímetro urbano.
Tabela 4 - População residente situação de domicílio Grupo 2 - 1970-2010
	Período / Situação de Domicílio
	1970
	1980
	1990
	2000
	2010

	
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural

	Ibirama
	4.186 
	16.822 
	8.256 
	15.273 
	9.657 
	4.116 
	13.115 
	2.687 
	14.813 
	2.517 

	Vitor Meireles
	0 
	0 
	0 
	0 
	447 
	5.756 
	1.098 
	4.421 
	1.445 
	3.762 

	Witmarsum
	258 
	3.436 
	326 
	2.989 
	487 
	3.162 
	612 
	2.639 
	845 
	2.755 

	José Boiteux
	0 
	0 
	0 
	0 
	866 
	3.178 
	1.466 
	3.128 
	1.611 
	3.110 

	Dona Emma
	164 
	3.718 
	810 
	2.672 
	983 
	2.633 
	1.368 
	1.941 
	1.868 
	1.853 

	Presidente Getúlio
	2.456 
	6.943 
	4.804 
	5.310 
	6.310 
	5.062 
	7.867 
	4.466 
	10.535 
	4.352 


Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 2021.
Nota: Valores igual a zero correspondem à não disponíveis.

[bookmark: _Toc76340454]GRUPO 3: RIO DO SUL

O Grupo 3, composto por Rio do Campo, Salete, Taió, Mirim Doce, Rio do Oeste, Pouso Redondo, Braço Trombudo, Laurentino, Trombudo Central, Agrolândia, Agronômica, Aurora e Lontras, eram, através do município de Rio do Sul, vinculados administrativamente ao município de Blumenau.
Tendo em vista o atraso da emancipação de Rio do Sul, em 7 de setembro de 1929, Taió passa a ser distrito de Blumenau, para em 30 de dezembro de 1948, ser elevado à categoria de município, tendo sua instalação efetiva em 12 de fevereiro de 1949 (MUNICÍPIO DE TAIÓ, 2021). A demarcação do Vale do Itajaí e a abertura de novas estradas possibilitaram a expedição pela mata no Alto Vale do Itajaí, chegando em Taió em meados de 1864. Em 1892 famílias vindas de Lages mudam-se para os arredores de Taió. Sua colonização foi predominantemente alemã, e a partir de 1917 se intensificou devido à ação de empresas colonizadoras, tais como Sindicato Blumenauense e Companhia Salinger pela ocupação de terras para demarcação do perímetro urbano da cidade. Os colonos italianos chegam a partir da década de 1920 através da Colonizadora Bertoli, que executou também a colonização de Rio do Campo, Salete e Mirim Doce, que na época pertenciam a Taió (MUNICÍPIO DE TAIÓ, 2021). “Economicamente o setor industrial ocupa o primeiro lugar no valor adicionado do município, destacando-se na produção de celulose, papel e produtos derivados, produtos alimentícios, artigos de vestuário e acessórios, e produtos de madeira [...].” (ALEXANDRINI; FÁVERI; KROETZ, 2012, p. 67).
O município de Agronômica possui como principal atividade a agropecuária, destacando-se na produção de fumo, milho, mandioca, arroz, feijão, cebola, batata doce, entre outros. Além disso, por meio da iniciativa privada, a criação de abelhas, peixes e gado, além da produção de leite. (ALEXANDRINI; FÁVERI; KROETZ, 2012). Em 1948, no município de Agronômica, foi fundada a Pamplona Alimentos S.A. Na época, foi nomeada como Açougue Riosulense LTDA., dedicava-se ao abate e comercialização de carne bovina. Com o passar do tempo, conforme as linhas de produtos aumentaram, a empresa se expandiu. Em 1969 são transferidas as instalações para Rio do Sul. Com o mercado interno em constante expansão surgiu a necessidade de adquirir um frigorífico adicional, que se fez possível em 1989 no município de Presidente Getúlio. A Pamplona possui participação em mercados internos, e atualmente emprega cerca de 3.300 colaboradores, contribuindo com o fortalecimento da região (PAMPLONA, 2021). 
Outra empresa que possui importante participação no desenvolvimento da região é a Cooperativa Regional Agropecuária Vale do Itajaí – CRAVIL. Criada em 1971, a CRAVIL surge dada a necessidade de pequenos agricultores que buscavam alternativas de renda para o trabalho agrícola. Antes disso, no Vale do Itajaí, no final da década de 1880, os colonizadores alemães já organizavam armazéns comunitários de bens e serviços ao molde do cooperativismo (CRAVIL, 2021). É então a partir de 1960 que são criadas pequenas novas cooperativas agropecuárias em todo o estado catarinense. “Entre elas, estavam as cooperativas de Presidente Getúlio, Lontras, Rio do Oeste, Ituporanga e Pouso Redondo, que em 1971 decidiram se unir” (CRAVIL, 2021). Rio do Sul foi definida como cidade sede. Sua expansão se dá, em primeiro momento, através de estruturas pré-existentes nos municípios acima citados, e com o passar dos anos, cooperativas de Rio dos Cedros, Benedito Novo e Ascurra juntam-se à Cravil, aumentando sua área de atuação (CRAVIL, 2021).
Conforme Tabela 5, os vínculos ativos registrados de trabalhadores dos municípios correspondentes ao Grupo 3 se dão, entre 1985 e 2019, pelo aumento de 2.018,32% do setor industrial, resultando em valor absolutos no acréscimo de 17.114 vínculos. Aumento de 234,78% no comércio, em valores absolutos representa o acréscimo de 7.379 vínculos, e na agropecuária o aumento foi de 1.348,28%, representando um acréscimo nos vínculos de 782 registros. No total, os municípios integrantes obtiveram um aumento de 228,94% dos vínculos, correspondendo ao acréscimo de 25.275 vínculos. 







[bookmark: _Hlk76340717]Tabela 5 - Vínculos ativos trabalhadores por setor - Grupo 3 - 1985-2019
	Período
	Indústria
	Comércio
	Agropecuária
	Total

	1985
	7.839
	3.143
	58
	11.040

	1986
	9.959
	3.408
	88
	13.455

	1987
	9.697
	3.226
	94
	13.017

	1988
	9.239
	3.191
	64
	12.494

	1989
	10.427
	3.313
	106
	13.846

	1990
	9.873
	3.237
	108
	13.218

	1991
	9.530
	2.935
	115
	12.580

	1992
	9.145
	2.662
	154
	11.961

	1993
	9.526
	2.685
	174
	12.385

	1994
	11.735
	3.398
	379
	15.512

	1995
	9.775
	3.527
	446
	13.748

	1996
	10.151
	3.557
	454
	14.162

	1997
	11.070
	4.154
	521
	15.745

	1998
	10.592
	3.990
	470
	15.052

	1999
	11.591
	4.244
	479
	16.314

	2000
	13.679
	4.749
	476
	18.904

	2001
	13.974
	4.988
	517
	19.479

	2002
	14.464
	5.665
	509
	20.638

	2003
	15.514
	5.919
	551
	21.984

	2004
	17.484
	6.483
	600
	24.567

	2005
	18.131
	7.021
	593
	25.745

	2006
	19.055
	7.400
	668
	27.123

	2007
	20.629
	7.915
	725
	29.269

	2008
	21.114
	8.570
	746
	30.430

	2009
	20.590
	8.876
	698
	30.164

	2010
	23.115
	9.486
	734
	33.335

	2011
	23.072
	9.990
	707
	33.769

	2012
	23.869
	10.865
	710
	35.444

	2013
	25.462
	10.896
	707
	37.065

	2014
	25.330
	10.945
	734
	37.009

	2015
	23.993
	10.609
	727
	35.329

	2016
	23.901
	10.314
	717
	34.932

	2017
	23.986
	10.288
	719
	34.993

	2018
	24.065
	10.454
	755
	35.274

	2019
	24.953
	10.522
	840
	36.315


Fonte: RAIS, 2021.

No Grupo 3, a indústria e o comércio participam de forma mais expressiva na formação econômica da região. Tal característica pode também ser observada através da situação de domicílio da população no período de 1970 a 2010 conforme demonstrado na Tabela 6, onde a população de maioria rural passa a residir predominantemente no espaço urbano a partir de 1990.
Tabela 6 - População residente situação de domicílio Grupo 3 - 1970-2010
	Período / Situação de Domicílio
	1970
	1980
	1990
	2000
	2010

	
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural

	Rio do Sul
	21.474 
	6.064 
	33.353 
	2.894 
	42.766 
	2.913 
	48.418 
	3.232 
	56.785 
	4.413 

	Rio do Campo
	564 
	5.514 
	1.053 
	4.742 
	1.807 
	5.080 
	2.288 
	4.234 
	2.632 
	3.560 

	Rio do Oeste
	1.506 
	6.934 
	1.553 
	5.853 
	1.935 
	5.031 
	2.626 
	4.104 
	3.390 
	3.700 

	Salete
	1.237 
	3.642 
	1.889 
	3.688 
	3.176 
	3.953 
	4.583 
	2.580 
	4.987 
	2.383 

	Taió
	4.089 
	14.622 
	6.225 
	12.382 
	7.833 
	11.536 
	7.887 
	8.370 
	9.964 
	7.296 

	Mirim Doce
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	1.342 
	2.179 
	1.202 
	1.311 

	Pouso Redondo
	1.483 
	9.183 
	3.211 
	7.560 
	4.368 
	7.097 
	6.368 
	6.036 
	9.024 
	5.786 

	Braço do Trombudo
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	1.622 
	1.565 
	1.898 
	1.559 

	Laurentino
	1.003 
	2.978 
	1.594 
	2.422 
	2.288 
	2.038 
	3.238 
	1.824 
	4.374 
	1.630 

	Lontras
	1.686 
	5.320 
	3.810 
	3.525 
	4.417 
	3.161 
	5.309 
	3.072 
	7.014 
	3.230 

	Trombudo Central
	1.711 
	5.620 
	2.288 
	4.810 
	3.780 
	4.609 
	3.229 
	2.566 
	4.101 
	2.452 

	Agrolândia
	973 
	4.793 
	1.266 
	4.873 
	3.650 
	3.531 
	4.634 
	3.176 
	5.959 
	3.364 

	Agronômica
	500 
	4.275 
	510 
	4.039 
	701 
	3.071 
	830 
	3.427 
	1.858 
	3.046 

	Aurora
	268 
	5.342 
	408 
	4.867 
	661 
	5.405 
	1.482 
	3.992 
	1.931 
	3.618 


Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 2021.
Nota: Valores igual a zero correspondem à não disponíveis.
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GRUPO 4: ITUPORANGA
O Grupo 4, composto por Imbuia, Chapadão do Lageado, Petrolândia, Atalanta e Ituporanga, era vinculado ao núcleo de Florianópolis.
A colonização e fundação do município de Ituporanga, assim como outros municípios do Alto Vale do Itajaí, se deu através de companhias colonizadoras. Em meados de 1890, o Governo Provisório da República fez contratos com Coronel Carlos Napoleão Poeta, Coronel Gustavo Richard e Coronel Emílio Brum para a criação de núcleos agrícolas no estado para que fixassem lugares para colonos imigrantes. Tais contratos foram transferidos à Companhia de Colonização e Indústria de Santa Catarina que, a partir de 1902 intensificou seus serviços de colonização através das mediações de lotes e abertura de estradas em suas terras (PREFEITURA DE ITUPORANGA, 2021).
A criação da estrada entre Alfredo Wagner e Barra do Rio do Oeste facilitou a extração de madeira e o cultivo de cebola na região, trazendo o reconhecimento de “Capital Nacional da Cebola”. A colonização de Ituporanga teve início em 1912, fomentando a vinda de outras famílias para moradia e trabalho, contribuindo para o desenvolvimento da região. O município de Ituporanga foi criado em 1948, tendo sua instalação realizada somente em 1949 (PREFEITURA DE ITUPORANGA, 2021).
Atalanta teve sua colonização iniciada em 1930 pelo loteamento e venda de terras através da Sociedade Colonizadora Catarinense S.A. e pelas Empresas Jensen e Bertoli (Município de Atalanta, 2014). A colonização de Atalanta se deu majoritariamente por descendentes alemães, italianos e poloneses. A Empresa de Terras Bertoli mandou Luiz Corbani com alguns operários para fazerem a primeira derrubada dos pinheiros e construir uma serraria, no ano de 1925 (MUNICÍPIO DE ATALANTA, 2014). 
A administração de Atalanta pertencia à Ituporanga. Em 1957 Atalanta se torna Distrito do município de Ituporanga. Seu desenvolvimento político-administrativo se deu pela auto nomeação como prefeito de Virgílio Scheller. Em razão disso, em 18 de agosto de 1964, a Câmara de Vereadores de Ituporanga cria o município de Atalanta, desmembrado de Ituporanga, porém integrado à Comarca. A instalação do município foi realizada em 27 de dezembro de 1964. Quanto à economia, o município possui maior participação ao setor agropecuário, através do cultivo de cebola, milho, feijão e fumo (MUNICÍPIO DE ATALANTA, 2014).
A expansão do Grupo 4, conforme Tabela 3, se dá com maior evidência no setor agropecuário, onde o crescimento, no período de 1985 a 2019, é de 1.444,94%, enquanto a indústria e o comércio aumentam em 199,77% e 347,21%, respectivamente. Em termos absolutos, os vínculos ativos da indústria somaram 88.512 vínculos a mais em relação ao período inicial, o comércio 41.332 e a agricultura 2.572 vínculos a mais, também em relação ao período inicial (1985). 
[bookmark: _Hlk76340725]Tabela 7 - Vínculos ativos trabalhadores por setor - Grupo 4 - 1985-2019
	Período
	Indústria
	Comércio
	Agropecuária
	Total

	1985
	44.308
	11.904
	178
	56.390

	1986
	53.468
	13.174
	338
	66.980

	1987
	53.544
	12.756
	346
	66.646

	1988
	52.816
	13.158
	276
	66.250

	1989
	55.978
	13.550
	368
	69.896

	1990
	51.206
	13.232
	412
	64.850

	1991
	48.480
	12.884
	378
	61.742

	1992
	45.504
	12.126
	542
	58.172

	1993
	50.802
	12.652
	588
	64.042

	1994
	61.622
	15.720
	1.840
	79.182

	1995
	56.476
	15.824
	1.968
	74.268

	1996
	58.210
	16.774
	1.390
	76.374

	1997
	58.888
	18.412
	1.470
	78.770

	1998
	55.366
	19.822
	1.296
	76.484

	1999
	62.672
	20.926
	1.446
	85.044

	2000
	72.344
	23.648
	1.424
	97.416

	2001
	74.658
	25.232
	1.540
	101.430

	2002
	78.146
	27.448
	1.568
	107.162

	2003
	82.902
	27.736
	1.748
	112.386

	2004
	93.114
	30.126
	1.960
	125.200

	2005
	96.530
	32.746
	1.854
	131.130

	2006
	102.482
	35.198
	2.292
	139.972

	2007
	109.754
	38.744
	2.500
	150.998

	2008
	113.282
	40.372
	2.394
	156.048

	2009
	112.464
	43.808
	3.742
	160.014

	2010
	123.554
	46.540
	4.074
	174.168

	2011
	122.094
	50.326
	4.082
	176.502

	2012
	125.962
	52.530
	4.908
	183.400

	2013
	131.698
	53.170
	5.604
	190.472

	2014
	131.496
	53.898
	6.282
	191.676

	2015
	124.854
	51.522
	5.946
	182.322

	2016
	121.814
	50.634
	5.488
	177.936

	2017
	127.446
	50.916
	2.440
	180.802

	2018
	130.090
	51.102
	2.554
	183.746

	2019
	132.820
	53.236
	2.750
	188.806


Fonte: RAIS, 2021.
Apesar de não apresentar o maior número de vínculos, o setor agropecuário predomina no processo de formação dos municípios que compõem o Grupo 4. Até 1990, conforme Tabela 8, a população era, em sua maioria, residente no meio rural. Somente a partir de 2010 que a população passa a residir predominantemente no espaço urbano.
Tabela 8 - População residente situação de domicílio Grupo 4 - 1970-2010
	Período / Situação de Domicílio
	1970
	1980
	1990
	2000
	2010

	
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural

	Ituporanga
	3.304 
	11.830 
	5.310 
	11.833 
	9.804 
	11.348 
	11.664 
	7.828 
	14.832 
	7.418 

	Imbuia
	539 
	2.170 
	919 
	2.655 
	1.521 
	3.093 
	1.955 
	3.291 
	2.515 
	3.192 

	Chapadão do Lageado
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	289 
	2.272 
	513 
	2.249 

	Petrolândia
	758 
	6.186 
	924 
	5.983 
	1.394 
	5.673 
	1.811 
	4.595 
	2.225 
	3.906 

	Atalanta
	554 
	2.920 
	616 
	2.871 
	980 
	2.722 
	1.163 
	2.266 
	1.368 
	1.932 


Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 2021.
Nota: Valores igual a zero correspondem à não disponíveis.

[bookmark: _Toc76340456]GRUPO 5: BRUSQUE

O Grupo 5, composto por Presidente Nereu e Vidal Ramos, pertenciam ao município de Brusque.
A colonização de Vidal Ramos teve início em meados de 1916. Em 1919, através de uma lei estadual foi criado o distrito de Adolfo Konder, atual Vidal Ramos, pertencente à Brusque, onde mais tarde seria instituído o Ministério de Vidal Ramos. A chegada de famílias à região se deu pela busca de terras férteis. Em 3 de dezembro de 1957 é constituído o município de Vidal Ramos, que na época englobava o atual município de Presidente Nereu (MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS, 2017). A partir de 2011 a economia do município cresce devido a produção de cimento gerada pela filial da Votorantim Cimentos. O investimento realizado pela unidade foi de R$ 270 milhões, e possui capacidade produtiva de 1,5 milhões de toneladas de cimento por ano (SECOVI, 2021). Até 2011 o setor de maior participação na economia do município era o agropecuário, que com o cultivo principalmente de fumo, unido à produção de hortifrutigranjeiros, milho, feijão, batata, soja e mel, produtos coloniais e a criação de aves. (ALEXANDRINI; FÁVERI; KROETZ, 2012).
Conforme Tabela 9, os vínculos ativos de trabalhadores que compõem os municípios do Grupo 5, em valores absolutos, se dão da seguinte maneira: aumento na indústria de 299 vínculos ativos no período entre 1985 e 2019; aumento no comércio de 200 vínculos ativos no período entre 1985 e 2019; e no setor agropecuário o aumento de 36 vínculos ativos no período entre 1986 e 2019. Respectivamente o aumento da indústria, comércio e agropecuária, nos períodos definidos anteriormente, são de 427,14%, 518,82% e 156,52%.
[bookmark: _Hlk76340733]Tabela 9 - Vínculos ativos trabalhadores por setor - Grupo 5 - 1985-2019
	Período
	Indústria
	Comércio
	Agropecuária
	Total

	1985
	70
	39
	0
	109

	1986
	55
	48
	23
	126

	1987
	32
	38
	23
	93

	1988
	32
	38
	10
	80

	1989
	33
	39
	8
	80

	1990
	31
	35
	9
	75

	1991
	24
	42
	0
	66

	1992
	14
	30
	0
	44

	1993
	22
	31
	0
	53

	1994
	32
	45
	0
	77

	1995
	38
	36
	15
	89

	1996
	84
	39
	13
	136

	1997
	86
	63
	10
	159

	1998
	127
	90
	10
	227

	1999
	130
	86
	14
	230

	2000
	163
	93
	9
	265

	2001
	155
	96
	10
	261

	2002
	152
	113
	6
	271

	2003
	129
	116
	14
	259

	2004
	131
	130
	13
	274

	2005
	120
	142
	18
	280

	2006
	126
	144
	18
	288

	2007
	139
	146
	13
	298

	2008
	151
	164
	15
	330

	2009
	163
	176
	16
	355

	2010
	243
	211
	26
	480

	2011
	313
	223
	23
	559

	2012
	322
	200
	46
	568

	2013
	312
	223
	49
	584

	2014
	339
	213
	57
	609

	2015
	348
	209
	52
	609

	2016
	327
	200
	53
	580

	2017
	316
	235
	41
	592

	2018
	347
	242
	42
	631

	2019
	369
	239
	59
	667


Fonte: RAIS, 2021.

Dada a formação dos municípios que compõem o Grupo 5, os números de vínculos ativos estão concentrados na Indústria e no Comércio. Além disso, conforme Tabela 10, a população residente desses municípios se concentra na área rural.
Tabela 10 - População residente situação de domicílio Grupo 5 - 1970-2010
	Período / Situação de Domicílio
	1970
	1980
	1990
	2000
	2010

	
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural

	Presidente Nereu
	578 
	3.510 
	645 
	2.540 
	776 
	1.999 
	729 
	1.576 
	808 
	1.476 

	Vidal Ramos
	597 
	8.674 
	985 
	7.708 
	1.417 
	6.170 
	1.497 
	4.782 
	1.792 
	4.498 


Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 2021.
Nota: Valores igual a zero correspondem à não disponíveis. 
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O presente estudo buscou analisar a formação da força de trabalho na região, a partir dos vínculos por setores, bem como a inversão da população do meio rural para o urbano, que se adaptou a expansão e renovação das atividades produtivas, com formas mecanizadas e urbanizadas de produção impostas pela acumulação do capital. 
Rio do Sul é considerado a capital do Alto Vale do Itajaí devido sua presença no desenvolvimento econômico da região. O grande fluxo imigratório da época demandou de Rio do Sul a capacidade de planejamento urbano. Através de sua ocupação urbana espontânea, Rio do Sul contemplava um polo industrial, escolas, hospitais, bancos, entre outros estabelecimentos. Após sua emancipação o crescimento urbano do município foi cada vez mais evidente. 
Por questões metodológicas, a análise da formação da força de trabalho dos municípios componentes ao Alto Vale do Itajaí foi realizada através de microrregiões separadas em 5 grupos. A análise ficou concentrada em municípios que são mais representativos economicamente na participação no contexto regional. Tendo isso em vista, através dos dados retirados da RAIS e IBGE, concluiu-se que os municípios pertencentes aos grupos 1 e 4 representam a formação da economia de base agrícola mais expressiva, enquanto os grupos 2, 3 e 4 se destacam principalmente pelo desenvolvimento da indústria e do comércio. 
As principais empresas que contribuíram e contribuem para o desenvolvimento da região são as empresas de essência extrativistas (madeira, grãos, fumo, entre outros), indústria têxtil, pecuárias, entre outras. Considerando esse cenário, são visíveis as condições trazidas por Rosa Luxemburgo (1988) para acumulação de capital. A pré-existência de uma economia de subsistência na região, que pela necessidade de desenvolvimento do município de Blumenau, instiga a formação do capital nos municípios do Alto Vale do Itajaí. Desse modo, segundo a teoria de David Harvey (2005), os municípios do Alto Vale do Itajaí se reproduzem o modelo de produção capitalista pautado na lógica da acumulação saindo em sua maioria deslocando-se da base agrária para a base comercial e industrial. 
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